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Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar como crianças 
e adolescentes hospitalizados podem ter uma experiência de interna-
mento menos traumática, através da intersecção Psicologia, Educa-
ção e Leis de Humanização. Por meio de estratégias utilizadas pelos 
profissionais da psicologia e da saúde, somam-se os profissionais da 
educação no âmbito hospitalar, utilizando como recurso terapêutico a 
continuidade da escolarização interrompida devido ao seu adoecimen-
to. A continuidade da escolarização, portanto, passa a ser uma alter-
nativa dentro dos hospitais, além do cumprimento de uma lei, também, 
como um recurso terapêutico, em que o continuar aprendendo tem um 
significado real para que crianças e adolescentes possam prosseguir 
sua atividade de maior significado nesta fase da vida. Este artigo foi 
construído através de pesquisa bibliográfica em que se propõe uma 
investigação sobre os enfrentamentos destes educandos, a respeito 
dessa nova realidade vivenciada por eles, em um ambiente que passa 
a fazer parte da rotina do, agora, aluno/paciente, sujeito ao processo 
de hospitalização, processo este que engloba as alterações físicas, 
psíquicas e sociais, os procedimentos invasivos para tratamento e o 
significado do afastamento dos espaços dos quais faziam parte de sua 
realidade.
Palavras-chave: Internação; Criança/adolescentes; Psicologia hos-
pitalar; Escolarização; Educadores.

Abstract: This article aims to examine how hospitalized children and 
teenagers may have a less traumatic experience of their hospitalization 
through the intersection of Psychology, Education and Humanization 
Laws. Through strategies used by health and psychology practitioners 
as well as education professionals in hospital settings, using the conti-
nuity of interrupted schooling due to the illness as a therapeutic resour-
ce. The continuity of schooling thus becomes an alternative within hos-
pitals, since as well as complying with the law, it is also a therapeutic 
resource, since the continuity of leaning has a real meaning for children 
and teenagers to continue their most significant activity at this stage of 
life. This article was constructed through literature research, which pro-
posed an investigation into the struggles of these students, regarding 
this new reality faced by them in an environment that becomes part of 
the routine of the now student/patient, subjected to the hospitalization 
process, a process that encompasses physical, psychological and so-
cial changes, invasive procedures for treatment and the significance of 
the removal of spaces that were part of their reality. 
Keywords: Hospitalization; Child/teenager; Health psychology; Edu-
cation; Educators.
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1. INTRODUÇÃO

Crianças e adolescentes estão suscetí-
veis a contrair doenças ou passar por processos 
de internação por diversas causas. Neste senti-
do não se pode desconsiderar os efeitos biopsi-
cossocias, pois a criança/adolescente não pode 
ser vista pela sua “doença”, mas sim pelos diver-
sos fatores envolvidos, pois mesmo acometidos 
pela doença e em processo de hospitalização, o 
desenvolvimento não cessa. As intercorrências 
geradas pela condição de saúde podem acarre-
tar reflexos negativos no momento em que está 
sendo vivenciado, assim como futuramente.

A doença, além de trazer modificações 
físicas, leva também ao sofrimento emocional, 
desconforto, alterações em seus hábitos diários, 
assim como ao afastamento dos contextos em 
que comumente era parte integrante de sua roti-
na, sendo o mais significantes na idade escolar, 
justamente a escola, trazendo a inserção abrup-
ta em outro espaço, o hospital, mesmo por tem-
po restrito (CAMOM-ANGERAMI, 2001).

Para a compreensão do significado que 
abrange o paciente pediátrico, buscou-se, por 
meio de revisão bibliográfica, apontar as possi-
bilidades envolvidas nesse processo, tomando 
como ponto de partida a história do hospital e 
como a criança era vista no contexto social da-
quele período histórico. Reporta-se de forma 
abreviada ao contexto histórico, destacando-se 
as características fundamentais e as particula-
ridades envolvidas no processo que abrangem 
as questões da pediatria e sua hospitalização. 
Com o advento da medicina contemporânea 
abarcou-se sobre o processo de hospitalização 
de crianças e adolescentes em idade escolar e 
as consequências desse processo.

Ao introduzir a questão principal desta 
pesquisa, sugerem-se algumas reflexões acerca 
da área do saber psicológico que engloba, não 
só o indivíduo em processo de doença como 
todo o contexto envolvido com a história de vida 
do sujeito que se encontra no hospital, o campo 
da psicologia hospitalar.

 O foco desta pesquisa refere-se em ava-
liar um dos instrumentos de trabalho utilizados 
pela equipe multiprofissional no âmbito hospita-
lar que passa a envolver agora os profissionais 
da educação, que em cumprimento da lei, vêm 
ressignificar o afastamento destes pacientes dos 
ambientes escolares, ambientes estes, de maior 
significância nesse período de vida.

Logo, procura-se a partir do presente ar-
tigo, refletir o atendimento psicológico aliado ao 
educacional para com crianças e adolescentes 
que estão em processo de hospitalização, foca-
lizando interfaces e possibilidades envolvidas 
nesse contexto, visando à extensão da atividade 
humana, que em decurso das intervenções mé-
dicas e tratamentos invasivos, há o desencade-
amento de dor e sofrimento físicos e psíquicos, 
assim como alterações comportamentais e que, 
por meio da continuidade das atividades rele-
vantes para sua vida, a criança e o adolescente 
apresentem a possibilidade de ressignificar sua 
história.

2. O HOSPITAL E SUA HISTÓRIA

Para López (1998), “hospitalizar” é inter-
nar num hospital ou clínica, sendo que “hospital” 
é um estabelecimento, público ou privado, onde 
se efetuam cuidados médicos e cirúrgicos e 
onde existem equipes multiprofissionais. Esses 
cuidados são proporcionados pelos profissionais 
que trabalham nos hospitais. 

Segundo Marini (2006), a palavra hos-
pital vem do latim “hospes”, que significa hós-
pede, dando origem a “hospitalis” e “hospitium” 
que designavam o local onde se hospedavam 
na Antiguidade os enfermos, viajantes e pere-
grinos. Na Grécia, no Egito e na Índia antigos, 
os médicos aprendiam medicina nos templos e 
exerciam a profissão no domicílio das pessoas 
doentes. Na Antiguidade, o hospital era apenas 
uma espécie de depósito em que se amontoa-
vam pessoas doentes, destituídas de recursos, 
sua função era mais social do que terapêutica.

Na Grécia antiga, a prática médica era 
itinerante. Havia poucos profissionais que exer-
ciam a medicina, e estes, em geral, ofereciam 
seus serviços nos domicílios (ROSEN, 1994). Os 
médicos gregos começaram a migrar para Roma 
e, aos poucos, foram obtendo prestígio. Como 
pode ser visto, a função dos hospitais no mun-
do greco-romano tinha um papel vasto, incluindo 
tanto ações terapêuticas para a recuperação da 
saúde como o simples repouso de viajantes. A 
clientela abrangia tanto pessoas doentes quanto 
sadias. O lugar do médico era pouco importante, 
pois a cura não estava visivelmente ligada à sua 
atuação. A compreensão da cura, vista como a 
ação divina intermediada pelos sacerdotes, in-
fluenciava, por sua vez, a disposição do trabalho 
hospitalar. Nesta, o sacerdote tinha uma posição 
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de destaque, sendo garantido ao médico um pa-
pel em segundo plano. As técnicas estavam li-
gadas mais a procedimentos religiosos do que 
médicos (PEREIRA, 2003).

Sob outra ótica histórica, a figura do hos-
pital surgiu historicamente no ano de 360 d.C. 
Dessa forma, a história do hospital começa a ser 
contada a partir de Cristo, pois, recebendo influ-
ência direta da religião cristã, o homem passou 
a olhar para seu semelhante. À medida que a 
medicina foi se desenvolvendo e de acordo com 
as regiões, o hospital assumiu características 
específicas (MARINI, 2006).

O hospital como instrumento terapêutico é 
uma invenção relativamente nova, que data 
do final do século XVIII. A consciência de que 
o hospital pode e deve ser um instrumento 
destinado a curar aparece claramente em 
torno de 1780 e é assinalada por uma nova 
prática: a visita e a observação sistemática 
e comparada dos hospitais. Houve na Eu-
ropa uma série de viagens, entre as quais 
podemos destacar a de Howard, inglês que 
percorreu hospitais, prisões e lazaretos da 
Europa, entre 1775/1780 e a do francês Te-
non, a pedido da Academia de Ciências, no 
momento em que se colocava o problema da 
reconstrução do Hotel−Dieu de Paris. Antes 
do século XVIII, o hospital era essencialmen-
te uma instituição de assistência aos pobres. 
Instituição de assistência, como também de 
separação e exclusão. O pobre como pobre 
tem necessidade de assistência e, como 
doente, portador de doença e de possível 
contágio, é perigoso. Por estas razões, o 
hospital deve estar presente tanto para re-
colhê−lo, quanto para proteger os outros do 
perigo que ele encarna. O personagem ideal 
do hospital, até o século XVIII, não é o doen-
te que é preciso curar, mas o pobre que está 
morrendo (FOUCAULT, 1998).

Campos (2005) vem reiterar esta afirma-
ção de que em épocas mais remotas o hospital 
era apenas uma espécie de depósito em que se 
amontoavam pessoas doentes, destituídas de 
recursos; sua função era mais social do que te-
rapêutica e de que os primeiros hospitais foram 
idealizados como locais de isolamento onde a 
caridade se exercia como uma prática do cris-
tianismo. Constituíam o último recurso que a 
caridade oferecia para o paciente sem qualquer 
outro recurso. A mínima tecnologia médica dis-
ponível no momento só diminuía o sofrimento: 

os pacientes com maiores recursos tratavam-se 
em seu domicílio e a relação médico-paciente 
era independente da organização hospitalar.

Marini (2006) coloca que, no século XI, a 
Inglaterra aderiu ao movimento evolutivo hospi-
talar exigindo, em 1084, o seu primeiro hospital 
geral, que tinha por objetivo principal a restau-
ração da saúde. No mesmo século, em decor-
rência da necessidade de especialização do sis-
tema hospitalar, especialmente para combater a 
lepra, a Inglaterra construiu o primeiro hospital 
especializado.

Com a velha visão modificada, o hospital 
passou a ser reconhecido como uma instituição 
devidamente aparelhada de pessoal e material, 
em condições de receber, para diagnóstico e 
tratamento, pessoas que necessitem de assis-
tência médica diária e cuidados permanentes de 
enfermagem em regime de internação (MARINI, 
2006).

 Para Collet e Oliveira (2002) na antigui-
dade as crianças eram vistas como adultos em 
miniatura, e, posteriormente, passaram a ser 
vistas com necessidades e capacidades especí-
ficas, com isso a assistência à saúde da criança 
vem passando por transformações bem signifi-
cativas. 

Foi o médico pediatra Abrahan Jacobi 
(1830-1919) o precursor da pediatria, influen-
ciando nas descobertas das doenças infantis, 
considerado o pai da pediatria (CREMESP s/d). 
O primeiro hospital infantil foi construído em Pa-
ris, o L’Hospitaldes Enfants Malades, em 1802, 
seguido pelo Hospital for Sickchildren em Lon-
dres. 

Segundo afirmam Gomes e Adorno 
(1990), ocorreram em 1920 as primeiras preo-
cupações com o atendimento à criança via ser-
viço de higiene infantil no Brasil. No entanto, é a 
partir da constituição de 1988 que avança com 
a preocupação em humanização da assistência 
à criança garantindo o direito à saúde e à inter-
nação hospitalar com acompanhamento. Em 
muitos lugares, o centro de atenção ainda está 
voltado somente para a patologia e sem a pre-
sença de um acompanhante para a criança que 
está internada.

3. A HOSPITALIZAÇÃO E A CRIANÇA HOSPI-
TALIZADA

A hospitalização da criança e do ado-
lescente pode se representar como uma expe-
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riência potencialmente dolorida e traumática 
(SANTA ROZA, 1997). Ela os afasta de sua vida 
cotidiana, do ambiente familiar, escolar e promo-
ve um confronto com a dor, a limitação física e a 
passividade, despertando sentimentos de culpa, 
punição e medo da morte. Para dar conta de ela-
borar esse período torna-se necessário que os 
pacientes em questão possam dispor de instru-
mento de seu domínio e conhecimento (MITRE 
e GOMES, 2004).

Quando um indivíduo está em processo 
de hospitalização, existe uma ruptura com seu 
ambiente diário, que altera os seus costumes, os 
seus hábitos e, em geral, a sua capacidade de 
autorrealização e de cuidado pessoal. Estando 
num ambiente estranho, sentindo insegurança, 
primeiramente, pela sua doença e até mesmo 
o medo da morte e, em segundo lugar, por sua 
história de vida. Tudo ao seu entorno é novo e 
não se sabe como deve atuar em cada momen-
to, dependendo das pessoas que o rodeiam, 
como seus familiares e os profissionais da saú-
de, responsáveis por seus cuidados. Em outros 
momentos, devido à complexidade de sua doen-
ça, estes pacientes tornam-se “doentes difíceis” 
de se tratar, já que a sua esperança de cura e 
a sensação de incapacidade, podem modificar 
suas reações gerando atitudes de rebeldia ou 
de abandono, ou ambas. Esses sentimentos po-
dem interferir no quadro clínico, simulando uma 
“conduta de doença” que não coincide necessa-
riamente com o estado real da doença (LÓPEZ, 
1998).

Ainda segundo López (1998), o pacien-
te tende a se sentir indefeso e a abandonar as 
suas obrigações e responsabilidades, e é nessa 
altura que se deve agir com cautela, tornando-o 
participante e também responsável pelo trata-
mento da sua patologia. Sabemos que o estado 
de ânimo é muito importante na recuperação do 
individuo.

Já a doença e a hospitalização de uma 
criança constituem as primeiras crises com as 
quais as crianças se deparam. Durante os pri-
meiros anos de vida, são particularmente sus-
cetíveis a crises de doenças. As reações das 
crianças a estas crises são influenciadas por sua 
idade de desenvolvimento, experiências prévias 
com a doença, separação ou hospitalização, ha-
bilidades de enfrentamento inatas e adquiridas, 
a gravidade do diagnóstico e o sistema de su-
porte disponível (WHALEY e WONG, 1999).

Camon-Angerami (2001) afirma que an-

tes do séculos XVIII e XIX, tanto na América do 
Norte como na Europa, considerava-se que a 
criança não possuía personalidade e não era va-
lorizada. Dessa forma, se morresse, muitas ve-
zes, nem tinha nome ou seu nome serviria para 
outra criança. Era feita assim uma substituição 
completa. Ariès (1989) aponta uma significativa 
mudança em relação às atitudes perante a mor-
te nas sociedades ocidentais a partir do século 
XX, em que cada vez mais a morte é banida do 
discurso cotidiano, é afastada, ocultada e temi-
da, através do processo de hospitalização.

Segundo Sabates e Borba (1999) a in-
ternação de uma criança é um dos momentos 
mais críticos na hospitalização. A hospitalização 
é considerada uma experiência comumente es-
tressante para a criança e seus pais, na maioria 
das vezes, impondo uma ruptura nos vínculos 
afetivos da criança com sua família e com o pró-
prio ambiente em que vive.

Para Sabates e Borba (1999), a criança 
pode vivenciar a hospitalização como um aban-
dono por parte dos pais ou uma punição por 
erros cometidos. Também apresenta medos e 
fantasias relacionados ao hospital, fantasias de 
morte ou cronicidade, gerando muita ansiedade 
e angústia que muitas vezes é causada pela fal-
ta de informação adequada, falta de prognóstico 
ou de tratamento. Como resposta a esse qua-
dro, a criança manifesta reações emocionais e 
comportamentos regressivos.

Para Chaves (2004) a criança diante da 
hospitalização tende a apresentar sentimentos 
como medo, sensação de abandono, sensação 
de punição, que podem gerar mais sofrimento 
e dificuldade de intervenção para a equipe de 
trabalho. Todos esses sentimentos ocorrem ao 
mesmo tempo, porém com intensidades diferen-
tes em cada criança, dependendo da idade, si-
tuação psicológica afetiva, rotinas hospitalares, 
motivo e duração da internação. 

A criança hospitalizada apresenta algu-
mas manifestações que são a fase do protesto, 
a fase do desespero e por último a fase de des-
ligamento. Durante a fase de protesto, as crian-
ças reagem de maneira agressiva por serem se-
paradas de seus pais. Elas choram e gritam por 
seus pais, recusam a atenção de qualquer pes-
soa diferente e ficam inconsoláveis em suas cul-
pas. Na fase do desespero, o choro para e a de-
pressão fica evidente, tornando-se muito menos 
ativa, mostrando-se desinteressada por jogos e 
brincadeiras ou por alimentos e isolando-se dos 
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outros. Já na fase do desligamento, algumas 
vezes chamado de negação, superficialmente, 
parece que a criança finalmente ajustou-se à 
perda. A criança torna-se mais interessada nas 
visitas, brinca e até forma novos relacionamen-
tos, porém superficiais. Entretanto, este com-
portamento é o resultado da resignação, e não 
um sinal de contentamento (WHALEY e WONG, 
1999).

A doença, como toda situação de crise, 
altera de forma significativa a vida da criança e 
de sua família. A hospitalização é um fator que 
pode compor uma experiência bastante difícil 
para crianças e adolescentes. Essa vivência 
pode levar a uma maturação e maior desen-
volvimento psíquico ou resultar em prejuízo ao 
desenvolvimento físico e mental. Nos moldes de 
atendimento centrado na patologia, a equipe de 
saúde aborda seus pacientes como doença e 
não como pessoas, resultando uma situação de 
desinformação e de pouco contato afetivo do pa-
ciente com a equipe, o que favorece um aumen-
to das fantasias de mutilação e de morte, bem 
como das sensações de ameaça e impotência, 
contribuindo para um estado de maior sofrimen-
to e angústia às crianças internadas (COLLET e 
OLIVEIRA, 2002).

Mas, quando a proposta de assistência 
é realizada de forma integral, portanto de forma 
humanizada, essa experiência estressante pode 
ser amenizada pelo fornecimento de algumas 
condições, como presença de familiares, contato 
com outras crianças, disponibilidade afetiva dos 
trabalhadores de saúde, informação, atividades 
recreativas, continuidade da escolarização, en-
tre outras. A estratégia do alojamento conjunto 
pediátrico é uma dos métodos que possibilitam 
a redução do estresse emocional (LIMA, 1996).

Para falar em qualquer tipo de hospitali-
zação na atualidade brasileira não há como não 
mencionar sobre a humanização dos serviços 
prestados à saúde, instituída por lei:

A Lei sancionada pelo Presidente da Repú-
blica, Sr. Fernando Collor, e decretada pelo 
Congresso Nacional, foi publicada no Diário 
Oficial da União em 20 de setembro de 1990.
Essa lei dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saú-
de, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras provi-
dências. Vigorando em todo o território nacio-
nal, para qualquer ação ou serviço de saúde 
realizado por pessoas ou empresas.

Todos os Seres Humanos têm direito à pres-
tação dos serviços de saúde básica e de es-
pecialidades, sendo esse fornecido pelo Es-
tado. O dever do Estado de garantir a saúde 
consiste na formulação e execução de políti-
cas econômicas e sociais que visem à redu-
ção de riscos de doenças e de outros agra-
vos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário às 
ações e aos serviços para a sua promoção, 
proteção e recuperação. Entretanto, o dever 
do Estado não exclui o dever das pessoas, 
da família, das empresas e da sociedade. 
(Resumo da Lei Nº8080. [online] 2010).

Para Fortes (2004), o final dos anos 90 
foi caracterizado pela ampliação de proposi-
ções políticas governamentais referentes à hu-
manização na atenção à saúde. Já em 2001, o 
Ministério da Saúde lançou o Programa Nacio-
nal de Humanização da Assistência Hospitalar 
(PNHAH). Programa esse que propõe um con-
junto de ações integradas, objetivando a altera-
ção dos padrões assistenciais aos usuários no 
ambiente hospitalar público. O Programa visava 
à necessidade de ocorrer uma alteração cultural 
no ambiente hospitalar, orientada pelo atendi-
mento humanizado aos que dele necessitassem, 
entendendo que resultaria em maior qualidade e 
eficácia das ações propostas

Fortes (2004) esclarece que um forte 
diferencial sentido em relação às propostas de 
“direitos dos usuários” é que o Programa incor-
porou a preocupação com a valorização, a capa-
citação e o desenvolvimento dos trabalhadores 
do setor saúde, dos encarregados da tarefa do 
cuidar e das pessoas ligadas ao “doente”. As 
políticas de saúde devem proporcionar as con-
dições necessárias para o exercício das tarefas 
cotidianas e devem criar condições para que os 
que cuidam possam também ter suas necessi-
dades satisfeitas, entre elas a escolarização de 
crianças e adolescentes em privação da presen-
ça escolar.

O programa estimulou o trabalho em 
equipe multiprofissional, entre os profissionais 
da educação, entendendo ser esta uma das 
condições essenciais para a eficácia da prática 
humanizada (FORTES, 2004).

De acordo com Whaley e Wong (1999), 
engajá-las nestas atividades coloca-as em ação, 
retirando-as por um período da função usual-
mente passiva dos receptores de um fluxo cons-
tante de “coisas” que são feitas nelas. Como em 



20

OLIVEIRA, A. M. M. de; SILVESTRO, V. S.

Akrópolis, Umuarama, v. 23, n. 1, p. 15-27, jan./jun. 2015

um ambiente hospitalar, a maioria das decisões 
são tomadas em prol da criança, a continuidade 
da escolarização e outras atividades expressi-
vas oferecem a ela oportunidades necessárias 
para realizar escolhas. Mesmo quando a crian-
ça escolhe não participar de uma determinada 
atividade, a equipe oferece a ela outra escolha, 
talvez uma dentre muito poucas escolhas reais 
que ela precisou fazer naquele dia. 

Dentre todas as instalações de um hos-
pital, provavelmente nenhuma sala traz mais alí-
vio para os estressores da hospitalização do que 
a área de lazer ou a sala de atividades, dentre 
elas as escolares. Neste ambiente, as crianças 
distanciam-se temporariamente de seus temo-
res de separação, perda de controle e invasão 
de seu corpo, através de procedimentos. Elas 
podem trabalhar seus sentimentos em uma at-
mosfera confortável e sem ameaças e da manei-
ra que é a mais natural para elas. Elas também 
sabem que os limites da área são seguras con-
tra procedimentos invasivos ou dolorosos e con-
tra questões de sondagem (WHALEY e WONG, 
1999).

Correa (2007), afirma que partindo dos 
aspectos da internação, principalmente de crian-
ças, o processo de humanização busca melhorar 
a qualidade do atendimento dos pacientes com 
base no conceito da saúde. Torna-se necessário 
vislumbrar a criança ou o adolescente hospita-
lizado como ser humano e não como doença, 
logo vê-la em sua totalidade, com todas as suas 
necessidades. O autor menciona dentre essa to-
talidade o ato de brincar, por exemplo, mas tam-
bém abarca-se aqui também o ato de estudar.

Neste sentido que, para Camon-Ange-
rami (2001), a função do psicólogo dentro do 
ambiente hospitalar será realizada no momento 
em que se encontrar com o paciente, no senti-
do de recuperar sua essência de vida que foi in-
terrompida pela doença e consequentemente o 
processo de internação. Alicerçada numa visão 
humanística com especial atenção aos pacien-
tes e familiares, a psicologia hospitalar conside-
ra o ser humano em sua totalidade e integridade, 
única em suas condições pessoais, com seus di-
reitos humanos definidos e respeitados. Em sua 
atuação o profissional da psicologia deve obser-
var e ouvir com paciência a linguagem verbal e 
não-verbal dos que dele necessitam, já que ele 
é quem mais pode oferecer, no campo da tera-
pêutica humana, a possibilidade de amparo do 
paciente com sua angústia e sofrimento na fase 

da hospitalização, buscando amenizar e até su-
perar os momentos de crise.

4. A PSICOLOGIA HOSPITALAR

Para Simonetti (2004), “a Psicologia Hos-
pitalar é o campo de entendimento e tratamento 
dos aspectos psicológicos em torno do adoeci-
mento”. Para trabalhar com essa demanda afe-
tiva/emocional, a Psicologia Hospitalar é a es-
pecialidade da Psicologia que disponibiliza para 
doentes, familiares e profissionais da equipe de 
saúde o saber psicológico, que vem a recuperar 
a individualidade do paciente, suas emoções, 
crenças e valores (BRUSCATO et al, 2004).

Para Simonetti (2004), o objeto da psico-
logia hospitalar são os aspectos psicológicos e 
não as causas psicológicas. Para o autor, psico-
logia hospitalar não trata apenas do doente com 
causas psíquicas, mas sim dos aspectos psi-
cológicos de toda e qualquer doença que gere 
demanda. Desse modo, toda doença apresenta 
aspectos emocionais; toda doença encontra-se 
repleta de singularidades, e por isso, pode-se fa-
vorecer do trabalho da psicologia hospitalar.

Segundo Simonetti (2004),

diante da doença, o ser humano manifesta 
subjetividades, tais como sentimentos, de-
sejo, pensamentos e comportamentos, fan-
tasias e lembranças, crenças, sonhos, con-
flitos e o estilo de adoecer. Esses aspectos 
podem surgir como causas da doença, como 
causadores do processo patogênico, como 
agravante do quadro clínico, como fator de 
manutenção do adoecimento, ou ainda como 
consequência desse adoecimento. 

Nesse sentido, a função da psicologia 
hospitalar é a elaboração simbólica do adoeci-
mento, ou seja, auxiliar o paciente a transpor 
essa experiência do adoecimento por meio de 
sua subjetividade. Para materializar a sua es-
tratégia de trabalhar o adoecimento no registro 
do simbólico, a psicologia hospitalar utiliza duas 
técnicas:

Escuta analítica e manejo situacional. A pri-
meira reúne as intervenções básicas da 
psicologia clínica, como escuta, associação 
livre, interpretação, etc. A segunda técni-
ca engloba intervenções direcionadas à si-
tuação concreta que se forma em torno do 
adoecimento. No hospital, é preciso sair da 
posição de neutralidade e passividade, ca-
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racterísticas da psicologia clínica (SIMO-
NETTI, 2004).

O setting terapêutico no contexto do hos-
pital é peculiar: o psicólogo deve adaptar sua 
atuação visto que os espaços e condições hos-
pitalares são diferentes do setting da atuação 
clínica em consultório. (ISMAEL, 2005). O am-
biente físico não é privativo ao atendimento psi-
cológico, como o valorizado na teoria e modelo 
de consultório. O atendimento pode ser cessado 
a qualquer momento pelos demais membros da 
equipe multiprofissional que atua junto ao do-
ente, no cumprimento de seus deveres e suas 
funções. 

Diante dessas particularidades, a postura 
do profissional da psicologia é importante para a 
sua inserção no hospital – deve ser flexível com 
o objetivo de contornar as dificuldades e reco-
nhecer que seu trabalho sofrerá interrupções, 
adiantamentos e cancelamentos fora de sua es-
fera de controle, pois a prioridade das ações mé-
dicas tem que ser respeitada. O psicólogo ainda 
deve conhecer a doença do paciente a quem 
ele presta atendimento, além de sua evolução 
e prognóstico (ROMANO, 1999; ISMAEL, 2005).

Segundo Simonetti (2004), seguir a evo-
lução do paciente quanto aos aspectos emocio-
nais que a doença traz é o objetivo principal do 
trabalho. Mas, o psicólogo pode ainda utilizar de 
grupos educativos, que facilitem a conscientiza-
ção do paciente e família no contexto da doen-
ça e das formas de tratamento, e trabalhos em 
equipe no sentido de facilitar a relação equipe/
paciente/família.

5. A CRIANÇA E O ADOLESCENTE HOSPITA-
LIZADOS E A CONTINUIDADE DA ESCOLA-
RIZAÇÃO

Com o olhar para a totalidade do “pacien-
te-aluno” e a necessidade de mantê-lo ligado ao 
seu mundo externo real, o atendimento educa-
cional no ambiente do hospital deve ser visto 
como uma escuta pedagógica às necessidades 
e interesses da criança, buscando supri-las o 
mais adequadamente possível nestes aspectos 
(CECCIM e colaboradores, 1997), e não como 
uma mera substituição escolar ou “massacre” 
concentrado no intelecto da criança ou adoles-
cente. O sucesso do trabalho escolar no hospital 
depende da contínua e próxima cooperação en-
tre professores, “paciente-aluno”, familiares, psi-

cólogos hospitalares, bem como os profissionais 
de saúde em geral, inclusive no que diz respeito 
aos ajustes necessários na rotina e/ou horários 
quando da interferência desses no desenvolvi-
mento do planejamento para o dia a dia de aulas 
no ambiente em que se encontra (FONSECA, 
2003, p. 14). 

Wiese (2013) afirma que para garantir 
a estabilidade emocional a partir do apoio dos 
familiares e dos profissionais da saúde é possí-
vel reaver a capacidade cognitiva das crianças 
e adolescentes hospitalizados. Nesse sentido, 
a escolarização hospitalar, por meio do atendi-
mento pedagógico por profissionais da educa-
ção, pode modificar o estado de saúde dos “pa-
cientes/alunos”.

Segundo Jesus (2009, p. 82) “o trabalho 
pedagógico, nesse contexto, é certamente uma 
nova perspectiva, porém altamente pertinente e 
necessária, não menos complexa, tanto para o 
pedagogo como para a equipe multiprofissional, 
hospitalizados e acompanhantes”.

A Escolarização no ambiente do hospital 
nasceu na França em 1935 com Henri Sellier, 
que fundou em Paris a primeira Classe de Esco-
larização Hospitalar, objetivando dar continuida-
de às atividades escolares de crianças vítimas 
de doenças causadas pela 2ª Guerra Mundial, 
período considerado como marco decisivo na 
origem da Escolarização Hospitalar. A partir de 
1939, surgiu a necessidade de estabelecer por 
meio de políticas públicas, a legalização desse 
tipo de atendimento pedagógico, preocupando-
-se com a garantia do direito à educação destas 
crianças e adolescentes hospitalizados, e com 
a formação de profissionais para atuarem neste 
contexto, não trabalhando com isso, desvincula-
dos das equipes de saúde.

No Brasil, no ano de 1950 foi instituída 
a primeira classe hospitalar visando ao atendi-
mento pedagógico em parceria com as escolas 
para que, quando não necessitassem estar mais 
hospitalizados, crianças e adolescentes pudes-
sem continuar os estudos sem grandes prejuí-
zos. Foi no ano de 1950, no Hospital Bom Jesus, 
no Rio de Janeiro, que a professora Lecy Ritt-
meyer, quando cursava Assistência Social, criou 
a primeira classe hospitalar, objetivando com 
isso o atendimento às crianças internadas, para 
que em seus retornos para as escolas regulares 
pudessem continuar seus estudos normalmente 
(SANTOS; SOUZA, 2009, p. 110). 

Segundo as autoras, antes desse perío-
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do, essas crianças e adolescentes hospitaliza-
dos, na maioria das vezes, evadiam-se dos estu-
dos ou não conseguiam acompanhar o currículo 
devido ao tempo que permaneciam distante da 
escola, ou ainda, eram aprovados sem mesmo 
terem o conhecimento básico necessário. O tra-
balho desenvolvido pela Assistente Social Lecy 
Rittmeyer foi um marco em âmbito nacional dan-
do vazão a Pedagogia Hospitalar. 

Segundo Wiese (2013), o Programa de 
Atendimento Pedagógico em ambiente hospi-
talar representa o cumprimento da legislação 
vigente no Brasil, garantindo aos alunos inter-
nados o direito de acompanhar o currículo esco-
lar durante sua permanência no hospital. Essa 
vertente da educação vem se fortalecendo em 
nosso país, com inúmeros projetos de sucesso 
na área da “Escolarização Hospitalar”, presente 
em vários estados da Federação Brasileira. 

A legislação brasileira ampara e legitima 
o direito à educação aos educandos hospitaliza-
dos e os impossibilitados de frequentar a escola. 
Os documentos que promovem a lei são: 

a) Constituição Federal – CF de 1988 – Art. 205; 
b) Decreto Lei nº. 1.044, de 21 de outubro de 
1969 Art. 1º; 
c) Lei nº. 6.202, de 17 de abril de 1975 Art. 1º; 
d) Lei nº. 8.069, de 13 de junho de 1990 (Estatu-
to da Criança e do Adolescente - ECA); 
e) Resolução nº. 41, de 13 de outubro de 1995 
(Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente); 
f) Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – 
(Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LD-
BEN); os Direitos da criança e do adolescente 
hospitalizados no Brasil; 
g) Parecer do Conselho Nacional de Educação 
nº 17, de 2001; 
h) Resolução nº. 01, de 03 de abril de 2002 – 
Conselho Nacional de Educação – CNE / Câ-
mara de Educação Básica – CEB (Diretrizes Na-
cionais para Educação Especial na Educação 
Básica); 
i) Documento organizado pelo Ministério da Edu-
cação – MEC – Secretaria de Educação Espe-
cial – dezembro de 2002. Classe Hospitalar e 
atendimento pedagógico domiciliar: estratégias 
e orientações; 
j) Deliberação nº. 02, de 02 de junho de 2003 
– Conselho Estadual de Educação – CEE (Nor-
mas para Educação especial); 
k) Normas para Educação Especial, modalidade 

da Educação Básica para alunos com necessi-
dades educacionais especiais, Sistema de Ensi-
no do estado do Paraná; 
l) a Instrução nº 006, de 2008 – SUED / SEED.

Escolarização Hospitalar objetiva o aten-
dimento educacional aos estudantes que se en-
contram impossibilitados de frequentar a escola, 
em virtude de situação de internamento hospi-
talar ou tratamento de saúde, permitindo-lhes a 
continuidade do processo de escolarização, a 
inserção ou a reinserção em seu ambiente es-
colar (SUED/SEED 2012). Embasado pelas Leis 
Federais, que constatam que no decorrer da his-
tória a educação, passou a transcender o espa-
ço escolar, deixando de ser algo exclusivo deste 
contexto. Assim, novos ambientes não escola-
res surgiram, onde estes necessitam a presença 
e os conhecimentos dos educadores, sempre 
trabalhando com as equipes multiprofissionais, 
para desenvolver práticas educativas e contri-
buir com o processo de ensino-aprendizagem, 
na continuação e no progresso escolar dos su-
jeitos que se encontram nesses espaços, pois 
estes também possuem intencionalidades e ob-
jetivos educacionais. Portanto, as classes hospi-
talares, surgiram com a finalidade de assegurar 
e garantir o direito à educação dos cidadãos que 
estão impossibilitados de frequentar o espaço 
escolar, pois estes se encontram em um período 
de hospitalização, o que é assegurado e garanti-
do, por meio das próprias políticas públicas.

6. O PROFESSOR E SUA ATUAÇÃO NO HOS-
PITAL

Como já mencionado a educação hos-
pitalar tem como principal objetivo “fazer um 
acompanhamento pedagógico a crianças e jo-
vens com dificuldades graves de saúde física 
ou mental” (VASCONCELOS, 2007, p.2), e para 
tanto, precisa ter claro os objetivos do trabalho 
de intervenção que realiza, priorizando ativida-
des que instiguem a participação da criança e 
do adolescente hospitalizados. O papel de me-
diador que o professor da classe hospitalar de-
sempenha junto à criança e o adolescente tem o 
poder de confirmar a efetivação do processo de 
ensino-aprendizagem. 

O direito à educação não se encerra para 
a criança hospitalizada. Conforme Política Na-
cional de Educação Especial e o Plano de Ex-
pansão e Melhoria da Educação Especial, desde 
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1994, as classes hospitalares estão reconheci-
das no cenário educacional brasileiro. Com isso, 
as crianças e os adolescentes hospitalizados 
passam a ter o direito à assistência educativa 
(ORTIZ, FREITAS, 2005). 

Na atuação pedagógica no ambiente 
hospitalar:

[...] contamos necessariamente com a intera-
ção social, com as trocas comunicativas que 
somos capazes de estabelecer com o meio 
social, numa prática de arbitragem de um 
universo de significação comum. Precisamos 
dos outros para que, dessa relação, consiga-
mos formar uma noção do que é a realidade: 
realidade essa, em última instância, sempre 
partilhada. Não podemos prescindir dessas 
relações. Somos essencialmente gregários e 
necessariamente comunicantes” (CONTRE-
RAS, 2002, p. 39). 

No processo de mediação pedagógica, 
quem ensina também aprende. O ambiente hos-
pitalar é para o professor uma fonte de apren-
dizagem constante por meio da escuta às infor-
mações de vida da criança com o seu conteúdo 
de representação da doença, do tratamento, da 
Hospitalização e da equipe multiprofissional. 
Isso leva o professor a melhorar a assistência, 
de maneira a tornar essa experiência da hospi-
talização um aspecto positivo para o crescimen-
to e desenvolvimento da criança (FONSECA, 
2003, p. 31)

É na interação com a criança ou ado-
lescente que o professor vai possibilitando um 
espaço para que as dúvidas e os receios pos-
sam ser vencidos. Através das explicações e da 
atenção que dedica para o aluno/paciente e o 
acompanhante, o professor da classe hospitalar 
contribui para o processo de recuperação, pois 
“leva a um melhor cumprimento pelo paciente e 
sua família das solicitações do médico, contri-
buindo para a eficácia do tratamento” (FONSE-
CA, 2003, p.24). 

Assim, o professor no âmbito do hospital 
realiza um papel de mediador em dois aspec-
tos: do conhecimento formal (conteúdo escolar) 
e da compreensão da situação de tratamento. 
Por isso, deve estar pronto para ouvir os ques-
tionamentos e comentários dos acompanhantes 
acerca de procedimentos que não conseguem 
compreender. 

Segundo Cabreira (2007), é importante 
aproximar as crianças nos atendimentos peda-

gógicos para que haja uma troca entre elas, es-
tabelecendo um diálogo em que todas possam 
participar e que o isolamento próprio desse am-
biente vá sendo rompido nesses momentos de 
ensino-aprendizagem. 

Cabreira (2007) ressalta que a clas-
se hospitalar, além de um direito da criança, é 
uma forma de mantê-la inserida num contexto 
de aprendizagem, em que a interação com os 
colegas, a situação de aulas, e o processo ensi-
no-aprendizagem desviam sua atenção da con-
dição de um tratamento, muitas vezes acompa-
nhado de injeções e restrições. Assim, ocupada 
com atividades que representam a continuidade 
de uma rotina distante da prática hospitalar, a 
criança tende a se distrair, distanciando-se do 
contexto de isolamento e doença do hospital. 

Cabe ressaltar ainda sobre a maturidade 
emocional que este profissional deve apresentar 
para estar preparado para lidar com as diversas 
situações que o ambiente hospitalar oferece.

No Estado do Paraná no ano de 2007 foi 
implantado o Serviço de Atendimento à Rede de 
Escolarização Hospitalar. 

O Serviço de Atendimento à Rede de Es-
colarização Hospitalar (SAREH) oferece apoio 
educacional aos alunos que estão impossibilita-
dos de frequentar a escola devido à internação 
hospitalar ou tratamento de saúde. O objetivo é 
que os alunos possam continuar o processo de 
escolarização e voltem ao ambiente escolar sem 
perdas de conteúdo das disciplinas. O acompa-
nhamento dos alunos é feito por um pedagogo 
e por três professores do quadro do magistério, 
que realizam atendimento hospitalar e domiciliar.

No atendimento hospitalar, o pedagogo e 
os três professores atuam em áreas diferentes: 
ciências exatas, ciências humanas e linguagens. 
No atendimento domiciliar, há liberação de um 
professor que acompanha pedagogicamente o 
aluno em suas atividades escolares. A Secreta-
ria da Educação mantém um termo de coope-
ração técnica com os hospitais conveniados ao 
serviço, localizados em Curitiba, Cascavel, Lon-
drina, Maringá, Campo Largo e Paranaguá.

Em Cascavel, o Serviço de Atendimen-
to à Rede de Escolarização Hospitalar, vigora 
no Hospital Universitário do Oeste do Paraná - 
HUOP, através de um convênio entre o HUOP e 
a Secretaria de Estado da Educação e na União 
Oeste Paranaense de Estudos e Combate ao 
Câncer-UOPECCAN em sua ala pediátrica. 

O trabalho é diferenciado, pois depen-
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de da quantidade de dias que o educando fica 
no hospital e de sua enfermidade. Os pacientes 
da hematologia, normalmente, se internam para 
fazer quimioterapia e ficam em média três dias. 
Estes alunos/pacientes, muitas vezes, não estão 
frequentando as aulas da escola onde estudam 
em decorrência de estarem com a imunidade 
baixa e realizam trabalhos domiciliares. Dessa 
forma, é aproveitado o momento em que eles se 
internam para realizar o atendimento e trazê-los 
novamente ao ambiente escolar, mas esse aten-
dimento precisa ser realizado logo no primeiro 
dia em que o educando é internado, antes da 
sessão de quimioterapia, porque já foi observa-
do, com a prática cotidiana, que se o atendimen-
to for deixado para o outro dia, corre-se o risco 
de não ser possível fazê-lo, pois a criança fica 
bastante debilitada depois do tratamento e, mui-
tas vezes, não consegue realizar as atividades 
propostas.

O agrupamento dos alunos também 
ocorre, mas na maioria das vezes o trabalho é 
feito nos leitos. Depois do contato com a esco-
la de origem do educando, são feitas atividades 
propostas pela escola ou atividades que podem 
auxiliar cada um dos alunos/pacientes atendidos 
em sua especificidade, visto que, muitas vezes, 
depois de uma avaliação diagnóstica realizada 
pelas professoras do SAREH, percebe-se que 
o aluno precisa de um trabalho anterior àquele 
que foi passado pela escola.

Acredita-se que o trabalho de educação 
hospitalar deva promover o homem para que 
ele seja capaz de interferir em sua realidade, 
modificando-a e, assim, deixando de ser excluí-
do e fazendo parte da construção de um mundo 
com menos desigualdade. O trabalho diário no 
ambiente hospitalar tem como base esse desen-
volvimento do conhecimento dos educandos, 
possibilitando a transformação dessa realidade. 
Como citou Saviani, há vários tipos de educação 
e tenciona-se trabalhar com todos eles no dia a 
dia hospitalar – como a educação para a sub-
sistência, a educação para a libertação, a edu-
cação para a comunicação e, principalmente, a 
educação para a transformação. Assim, pode-se 
tentar realizar uma mudança sensível no pano-
rama nacional. Esse conjunto de observações 
mostra que a realidade do atendimento hospita-
lar, apesar de todas as limitações, também é um 
cenário repleto de possibilidades para o desen-
volvimento de um programa educacional que su-
pere os impasses existentes e evolua cada vez 

mais.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer do trabalho analisou-se que 
o direito à educação se exprime como direito à 
aprendizagem e à escolarização, traduzido, fun-
damental e prioritariamente pelo acesso à esco-
la de educação básica, considerada como en-
sino obrigatório, de acordo com a Constituição 
Federal Brasileira. 

Segundo a Constituição Federal, no art. 
205, a escolarização é direito de todos e dever 
do Estado e da família, devendo ser promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, 
tendo em vista o pleno desenvolvimento do indi-
víduo, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho.

De acordo ainda com a lei, o não ofereci-
mento do ensino obrigatório pelo Poder Público, 
ou sua oferta irregular, imprime responsabilida-
de da autoridade competente à criança, tornan-
do-se um aliado do tratamento. Com isso, a sua 
contribuição é notável na promoção da saúde 
psíquica e orgânica. 

Na impossibilidade de frequência à esco-
la, durante o período sob tratamento de saúde 
ou de assistência psicossocial, as pessoas ne-
cessitam de formas alternativas de organização 
e oferta de ensino de modo a cumprir com os 
direitos à educação e à saúde, tal como defini-
dos na Lei e demandados pelo direito à vida em 
sociedade.

Essa atenção também diz respeito ao 
paradigma de inclusão e contribui para com as 
práticas de humanização da assistência hospi-
talar.

Em relação à criança e adolescente hos-
pitalizados, o tratamento de saúde não envolve 
apenas os aspectos biológicos da tradicional as-
sistência médica. A experiência de adoecimento 
e hospitalização envolve alterar rotinas, afastar-
-se de familiares, amigos e objetos significativos, 
submeter-se a procedimentos invasivos e dolo-
rosos e, ainda, sofrer com a solidão e o medo da 
morte – uma vivência diária nos hospitais.

Reestruturar a assistência hospitalar, 
para que dê conta desse emaranhado de novas 
experiências, significa certificar o acesso ao la-
zer, ao convívio com o meio externo, às infor-
mações sobre seu processo de adoecimento, 
cuidados terapêuticos e, como relatado, princi-
palmente a continuidade de escolarização.
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Na equipe multidisciplinar, o trabalho 
da psicologia neste contexto de internação de 
crianças e adolescentes em idade escolar é mui-
to importante porque a equipe, na maioria das 
vezes, não trabalha sozinha as questões da an-
gústia, do medo, da ansiedade, sentimentos e 
emoções. 

O psicólogo apoia a equipe de saúde e 
de educação, realizando um trabalho multidis-
ciplinar junto à equipe; cada um realizando seu 
trabalho se tem uma visão de um todo do pa-
ciente em que ele é visto como um indivíduo e 
não como doença. Desta forma, desempenhan-
do o trabalho de forma mais tranquila, de maior 
qualidade, melhorando as relações entre profis-
sionais e o enfrentamento do indivíduo perante 
a doença.

 A Psicologia contribui no processo de 
humanização do hospital. A pessoa hospitaliza-
da quer ser ouvida e acolhida neste momento 
tão delicado de sua vida. As crianças, seus pais 
e a equipe de saúde, têm sentimentos e estes 
precisam ser expressos, e é o psicólogo que es-
taria trabalhando os sentimentos e as emoções 
necessárias para o bem-estar e recuperação 
mais rápida deste paciente

No tempo em que o ambiente hospitalar 
torna-se menos ameaçador, tende-se a diminuir 
as pressões internas e externas, tanto para adul-
tos acompanhantes quanto para as crianças e 
adolescentes, mas compreende-se que se dife-
re a maneira encontrada de representarem suas 
vivências, em que a continuidade da escolari-
zação interrompida propicia-os a uma forma de 
elaboração e continuidade de vida.

Analisando isso, verifica-se como pri-
mordial a utilização de métodos que abrandem 
a insegurança, o medo e o sofrimento, pois a 
criança e o adolescente podem não apresen-
tar uma compreensão total sobre o momento 
em que vivem. É necessário compreender suas 
necessidades e imaturidade para esse enfrenta-
mento. Para tal enfrentamento, é primordial que 
se trabalhe com um atendimento humanizado, 
garantido por lei, destacando um tratamento que 
englobe não somente o corpo, mas também seu 
psiquismo e sua subjetividade. 

Quando no momento de hospitalização 
todas as ações são decididas pelo paciente, um 
dos únicos momentos de liberdade de se expres-
sar é durante o aprendizado. Este aprendizado 
surge para reaproximá-lo da realidade abreviada 
por ele nesse momento.

A pesquisa proporcionou ampliar os 
conhecimentos sobre a temática, bem como 
compreender o trabalho multiprofissional reali-
zado nas alas pediátricas, no intuito de infundir 
o espírito de enfrentamento da nova realidade 
vivenciada pela criança e adolescente privados 
de seu convívio social, mesmo que por tempo 
abreviado.
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IMPACTO EMOCIONAL SUFRIDO 
POR ESTUDIANTE EN PROCESO DE 

HOSPITALIZACIÓN

Resumen: Este artículo ha tenido como objetivo ana-
lizar cómo niños y adolescentes hospitalizados pue-
den tener una experiencia de internamiento menos 
traumática, por medio de la intersección de Psicolo-
gía, Educación y Leyes de Humanización. A través de 
estrategias utilizadas por profesionales de psicología, 
salud y profesionales de la educación, en el ámbito 
hospitalario, utilizando como recurso terapéutico la 
continuidad de la escolarización interrumpida debi-
do a su enfermedad. La continuidad del aprendizaje 
pasa a ser una alternativa dentro de los hospitales, 
además del cumplimiento de una ley, también como 
recurso terapéutico en que continuar aprendiendo tie-
ne un significado real para que niños y adolescentes 
puedan proseguir su actividad de mayor significado 
en esta fase de la vida. Este artículo se ha construido 
mediante pesquisa bibliográfica, en que se propone 
una investigación sobre los enfrentamientos de estos 
educandos, acerca de esa nueva realidad enfrentada 
por ellos, en un ambiente que pasa a hacer parte de 
la rutina, ahora alumno/paciente, sujeto al proceso 
de hospitalización, proceso este que engloban las 
alteraciones físicas, psíquicas y sociales, los proce-
dimientos invasivos para tratamiento y el significado 
del alejamiento de los espacios que hacían parte de 
su realidad. 
Palabras clave: Internación; Niños/Adolescentes; 
Psicología Hospitalaria; Escolarización; Educadores. 


